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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 246/2012

INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nas formas regimentais, que, com o seu Gabinete e os Departamentos de Recursos Humanos e o de Finanças, como nos foi orientado pelo Diretor do Departamento Jurídico na resposta ao Requerimento nº 25/2011, altere a Lei n° 3543/2005, com o fim de substituir a expressão “vale-transporte”, que, desde 2005, vem sendo concedido aos servidores municipais, pela expressão “vale-transporte e/ou auxílio-transporte”, pois não raramente, como vem ocorrendo atualmente e há bastante tempo, o direito deixa de ser concedido em razão de a empresa permissionária apresentar irregularidade fiscal, o que impede a firmação de contrato com órgãos públicos para a compra dos passes. 
Justificativa

Em 2005 o Poder Executivo deu um importante passo na direção dos direitos dos servidores do município, quando instituiu a concessão do vale-transporte por meio da Lei n° 3543, sancionada no dia 27 de maio daquele ano.

As exigências para a concessão do benefício são basicamente as mesmas para o vale ou auxílio, inclusive o desconto de 6% (seis por cento) do vencimento do servidor beneficiado, no entanto, o auxílio-transporte tende a abranger mais servidores, atendendo melhor aos interesses dos que tem menor vencimento.

Até então o benefício vem sendo requerido por aqueles que, tendo o direito, veem vantagem em usufruí-lo. Tal condição se dá no fato de que, pela referida lei, é destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal, nos deslocamentos dos servidores a partir das suas residências para os locais de trabalho e vice-versa. É evidente que o servidor deve calcular se lhe é vantajoso usufruir desse direito, pois dependendo do vencimento que recebe e do número de vezes em que utiliza o transporte coletivo no seu respectivo trajeto, durante os 22 dias úteis do mês, o valor a ser descontado (6%) pode superar o valor do benefício.

De outro lado, muitos servidores em condições de usufruir do benefício, por meio do auxílio-transporte, ganham uma ajuda equivalente em pecúnia para a locomoção da qual dependem para chegar ao local de trabalho e, dele, voltar para casa, minimizando dificuldades eventuais e custos certos que, para tanto, despendem diariamente.

O auxílio-transporte é uma ferramenta que, para o gestor, em nada modifica se comparado ao vale transporte, pois não altera custos predefinidos, mas ao servidor pode fazer muita diferença na medida em que, por falta de transporte coletivo adequado, por exemplo, pode buscar o meio de deslocamento que lhe é mais conveniente, por isso, é a forma mais utilizada pelas instâncias de poder nos estados, União e a maioria dos municípios para melhor satisfazer os seus servidores.

De se observar, que irregularidade da empresa permissionária local com órgãos federais impede o município de firmar contrato para a compra dos vales transporte, deixando, assim, de cumprir a Lei n° 3543/2005, prejudicando, obviamente, os funcionários dependentes desse benefício. Quanto à possibilidade do auxílio-transporte, esta Casa encaminhou o Requerimento nº 25/2011, quando, por meio do Ofício Especial – Departamento Jurídico, anexado ao OEP/247/2011/na, fomos informados tratar de um expediente juridicamente possível, mas que deveria ser verificados pelo Gabinete do Prefeito e os Departamentos Municipais de Recursos Humanos e o de Finanças.

Lembramos que, embasados em reclamações de servidores municipais, inclusive os desta Casa que estão sem receber o benefício desde o primeiro semestre deste ano, e na instrução de que a viabilização do auxílio-transporte deve ser fundamentada em lei municipal de iniciativa do Prefeito Municipal, o presente assunto já fora tratado na gestão anterior (Indicação nº 201/2008) e na atual (Indicações n. 118/2009 e 146/2012). Contudo, o problema ainda persiste e os servidores continuam sendo os maiores prejudicados. Razão pela qual, pedimos que, dessa vez, a Administração atenda a sugestão.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de novembro de 2012.
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